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LEI Nº 6.032, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2022.

Estabelece requisitos e condições para que o Estado 
de Mato Grosso do Sul, suas autarquias e fundações 
realizem transação de créditos que especifica, e dá 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
Faço saber que o Poder Legislativo Estadual decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Esta Lei estabelece requisitos e condições para que o Estado de Mato Grosso do Sul, suas 
autarquias e as fundações realizem transação resolutiva de litígio relativo aos créditos de natureza tributária ou 
não tributária, inscritos na dívida ativa pela Procuradoria-Geral do Estado (PGE), nos termos do art. 3º, inciso I, 
da Lei Complementar nº 95, de 26 de dezembro de 2001, ajuizados ou não.

§ 1º A transação prevista no caput deste artigo será de competência da Procuradoria-Geral do 
Estado e sua regulamentação se dará por ato do Procurador-Geral do Estado, nos termos do art. 11 desta Lei.

§ 2º Na aplicação e na regulamentação desta Lei serão observados os princípios da isonomia, 
capacidade contributiva, transparência, moralidade, razoável duração dos processos, eficiência e, resguardadas 
as informações protegidas por sigilo, o princípio da publicidade.

§ 3º A transação de débitos de natureza tributária:

I - será realizada nos termos do art. 171, Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1996 (Código 
Tributário Nacional);

II - poderá envolver mais de um débito do mesmo contribuinte, a critério da Procuradoria-Geral 
do Estado.

§ 4º As Unidades Gestoras responsáveis pelo crédito, quando requisitado, encaminharão 
à Procuradoria-Geral do Estado os processos consolidados e aptos à inscrição na dívida ativa, para fins de 
atendimento ao disposto nesta Lei.

Art. 2º A transação poderá ser realizada nas seguintes modalidades:

I - por adesão, nas hipóteses em que o devedor ou a parte adversa aderir aos termos e às 
condições estabelecidos em edital publicado pela Procuradoria-Geral do Estado; ou

II - por proposta individual, por iniciativa do devedor ou da Procuradoria-Geral do Estado.

Parágrafo único. A transação por adesão deve ser disponibilizada de modo universal aos 
interessados, conforme propósitos e critérios estabelecidos em regulamento.

Art. 3º A proposta de transação, por qualquer das modalidades, não suspende a exigibilidade dos 
débitos a serem transacionados nem o andamento das respectivas execuções fiscais, ressalvada a possibilidade 
de suspensão do processo por convenção das partes, conforme o disposto no inciso II do caput do art. 313 da Lei 
Federal nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).

Parágrafo único. A transação deferida não implica novação dos débitos por ela abrangidos, nem 
autoriza repetição ou restituição de valores pagos.

Art. 4º O devedor interessado em celebrar a transação deverá indicar expressamente a modalidade 
de transação para extinção dos débitos nela contemplados e assumir, no mínimo, os compromissos de:

I - não alienar nem onerar bens ou direitos dados em garantia de cumprimento da transação, sem 
a devida anuência da Procuradoria-Geral do Estado;

II - desistir das impugnações ou dos recursos administrativos que tenham por objeto os débitos 
incluídos na transação e renunciar aos direitos sobre os quais se fundem as referidas impugnações ou recursos;

III - renunciar a quaisquer alegações de direito, atuais ou futuras, sobre as quais se fundem 
ações judiciais, inclusive as coletivas, ou recursos que tenham por objeto os débitos incluídos na transação, por 
meio de requerimento de extinção do respectivo processo com resolução de mérito, nos termos da lei processual, 
especialmente conforme a alínea “c” do inciso III do caput do art. 487 da Lei Federal nº 13.105, de 2015 (Código 
de Processo Civil);

IV - substituir os bens ou direitos dados em garantia de cumprimento da transação no caso de 
perdimento ou alienação judicial.


